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PREVIDENCIÁRIO, NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE 
DÊBITO, DECADÊNCIA PARCIAL. MANUTENÇÃO DE OUTRAS 
COMPETÊNCIAS,. VALOR ACRESCIDO DE MULTA. ART.35 DA LEI N 
8.212/91.  OBSERVÂNCIA  AO ART.I06, INCISO II,  ALÍNEA C DO 
CÓDIGO  TRIBUTÁRIO NAC1ONAL„ 

Na presente NFLD, há débitos que foram acobertados pela  decadência.  Corn 
relação ás demais  competências,  a cobrança deverá prosseguir com o 
acréscimo de multa e juros na forma do art.35 da Lei n 8.212/91, que foi 
alterado pela Lei n 11.941/2009, devendo, portanto ser observado o art,106, 
H, c do CTN, 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do colegiado, I) Nas Preliminares, por' maioria de 
votos, em reconhecer a decadência até a competência 11/2000, inclusive; e 1.3/2000 com base 
no Art 17.3 do CTN. Vencido os Conselheiros Cid Marconi Gurgel de Souza, relator e Marcelo 
Magalhães Peixoto. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Paulo Mauricio Pinheiro 
Monteiro, Ivacir Julio de Souza e Carlos Alberto Mees Stringari, II) No mérito, por maioria de 
votos, em dar provimento parcial ao recurso para determinar o recalculo da multa de mora, de 
acordo com o determinado no Art. .35, caput, da Lei 8.212/91 na redação dada pela Lei 
11.941/2009 prevalecendo o mais benéfico ao contribuinte. Vencido o Conselheiro Paulo 
Mauricio Pinheiro Monteiro no que refere se ao recalculo da multa. Designado para redigir o 
voto vencedor quanto a  decadência o conselheiro Marthius Sávio Cavalcante Lobato.» 



CID MAR I I GURGEL D SOtel 

CARLOS ALBERTO MEES STR1NGARI Presidente 

MARTHI S SÁVIO CAVA  [CANTE  LOB TO — Redator Designado 

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: C rios  Alberto Mees Stringari, Paulo 
Mauricio Pinheiro Monteiro, Ivacirlio de Souza, Cid arconi Gurgel de Souza, Marcelo 
MagalhAes Peixoto e Marthius Sávio Cavalcante Lobato, 
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Relatório 

Trata-se de recurso  voluntário apresentado às  11s485 a 510 contra decisão da 
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de São Paulo II/SP (fls,475 a 479) que 
julgou procedente o lançamento constante na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito 
NFLD no 37.015,224-7, no valor consolidado de R$ 139,110,47 (cento e trinta e nove mil, 
cento e dez reais e quarenta e sete centavos), referente as contribuições devidas à Seguridade 
Social ,incidentes sobre as remunerações pagas aos segurados empregados, abrangendo o 
período  de 01/1999 a 02/2001; 04/2001 a 08/2003; 10/2003 a 06/2006 (inclusive as 
competências 13/1999, 13/2000, 13/2001, 13/2002; 13/2003; 13/2004 e 13/2005) . 

A recorrente é pessoa  jurídica  de direito privado e teve contra si um débito 
lançado no valor de R$ 139,110,47 (cento e trinta e nove mil, cento e dez reais e quarenta e 
sete centavos) referente às contribuições a cargo da empresa descontadas da folha de salários 
dos empregados . 

Desta autuação, a recorrente apresentou impugnação carreada de documentos 
às t1s„ 59 a 471, alegando: 

- Inconstitucionalidade da  taxa  SELIC; 

- Indevida aplicação de multa, 

- Não cabimento da Representação Fiscal para Fins Penais, alegando vários 
pantos, dentre os quais o lato do fisco ter lançado valores já contabilizados e 
de que o dolo para a tipilicação do  [lícito  deve ser especifico. 

Instada a decidir a matéria, a 8" Turma da DRJ/ SPO II proferiu  acórdão (n 
17-19..588) nos seguintes termos: 

Período  de  apuração,  01/01/1999 a 30/06/2006 

NFLD DEBCAD N 37.01.5 224-7,de 18/12/2006 

Ementa CONTRIBUI(',40 PREVIDENCIARIA 

CUSTEIO. A Empresa é obrigada a arrecadar; mediante 
desconto, a contribuição devida, incidente sobre a remunernção 
do segurado empregado e do segurado contribuinte individual e 
recolher  no prazo legal. (Art. 30, I "a" e "b" da Lei n ° 8.212/91 
e § 4° da Lei n° 10.666, de 8/0.5/2003). 

MULTA. As contribuições sociais incluídas em Notificação 
Fiscal de Lançamento de Débito, .ficam sujeitas á mull(' de mora 
de caráter irreleveivel (art. 34 e 35 da Lei 08 212/91). 

TAX"' SELIC E licita a utilização da Taxa Referencial do 
Sistema Especial de Custódia no cálculo de juros incidentes 
sobre contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas 
pelo INSS (art 34 da Lei 8.212/91). 



REPRESENTAÇÃO FISCAL A fOrmalização de Representação 
Fiscal para Fins Penais, pelo Auditor Fiscal da Previdência 
Social, ao Ministério Público Federal ou Estadual competente, 
ato vinculado sempre que, no  exercício  de suas fiing5es internos 
ou externas, tiver conhecimento, em tese, da ocorrência de crime 
de ação penal pública que não dependa de representação do 
ofendido ou de requisição do Ministro da Justiça ou de 
contravenção penal, por fbrça do artigo 66 do Decreto-lei n.° 
3 688/41, conforme expressamente disposto no artigo 616 da 
Instrução Normativa  da  SRI' n  O  003, de 14/07/2005. 

Lançamento Procedente 

Irresig,nada corn a decisão de 1" instancia, a recorrente apresentou recurso 
voluntário (f1s485 a 510) reiterando todos os pontos levantados na impugnação, rogando pela 
reversão do decisum, 

o relatório 
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Voto Vencido 

Conselheiro Cid Marconi Gurgel de Souza, Relator 

PRELIMINARMENTE 

I — DA DECADÊNCIA PARCIAL 

Primeiramente, cabe destacar que o único instituto que  poderá  ser trazido 
baila é a decadência, em virtude de set impossível se falar em prescrição sem a constituição 
definitiva do crédito tributário. Vejamos dispositivo do  Código Tributário Nacional que trata 
do alegado, in  verbis: 

Art. 174.. A  ação  para a  cobrança  do crédito tributário prescreve 
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

Diante do transcrito, percebe-se que o prazo prescricional so tem inicio com a 
constituição definitiva do crédito tributário. Deste modo, estando a discussão da validade do 
crédito tributário em  âmbito  administrativo sua exigibilidade fica suspensa nos termos do 
art.151, III do  Código Tributário Nacional. 

Assim, sendo a decadência uma matéria de ordem  pública que poderá ser 
analisada ex officio pela autoridade julgadora de processo administrativo, é indispensável a 
análise  da matéria por este Conselho. 

Contudo, vale destacar que as controvérsias que existiam no âmbito dos 
contenciosos administrativos e no judiciário com relação ao prazo decadencial da Secretaria da 
Receita Federal para apurar os valores devidos a titulo de contribuições previdenciárias tiveram 
seu fim com o advento da  Súmula Vinculante n° 8, a qual reconheceu como inconstitucional os 
arts.45 e 46 da Lei n° 8.212/91. 

Ambos os dispositivos previam que os prazos para a Seguridade Social 
apurar e cobrar os seus créditos extinguiam-se com 10 (dez) anos. A grande celeuma era a não 
aplicação do prazo previsto no  Código Tributário Nacional de que os créditos tributários so 
poderão  ser apurados ou cobrados até 5 (cinco) anos, estabelecendo ainda esta legislação o 
marco inicial para a contagem desses prazos.. 

Assim,  após várias decisões invocando a inconstitucionalidade dos arts.45 e 
46 da Lei n° 8.212/91, o Egrégio Supremo Tribunal Federal sumulou a matéria corn a edição 
da Súmula Vinculante de n ° 8, in verbis: 

Súmula Vinculante n" 8"Sdo inconstitucionais os parágrafo 
único do artigo .5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 4.5 e 46 da 
Lei 8.21.2/91, que tratam de  prescrição  e decadência de crédito 
tributário", 
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Sabe-se ainda que essas súmulas têm efeito vinculante sobre a Administração 
Pública, conforme previsão do art.103-A da Constituição Federal, motivo pelt) qual este 
Colegiado deve aplicar o entendimento acima. 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal  poderá,  de oficio ou 
por provocação, mediante  decisão  de dois terços dos seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula que, a partir de sua publicação na imprensa 

terá efeito vinca/ante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e h administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

Urna vez não sendo mais possivel a aplicação do art. 45 da Lei n 8.212, há 
que serem observadas as regras previstas no Código  Tributário Nacional, o qual disciplina a 
decadência no art. 173 e no art. 150, § 4. 

Em ambos, o direito de a Fazenda constituir o crédito extingue-se em cinco 
anos, sendo que pela regra do art. 150, § 4', a contagem é a partir da ocorrência do fato gerador 
e a do 173 é a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado ou da data em que se tornar definitiva a  decisão que houver anulado, por vicio 
formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

No caso em tela, sendo o tributo sujeito ao lançamento por homologação, o 
prazo decadencial a ser aplicado é o do att.150, § 4 0  do Código  Tributário Nacional 

Cádizo Tributário Nacional 

Art. 150. 0 lançamento por  homologação, que ocorre quanta aos 
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pet() 
obrigado, expressamente a homologa. 

§ I" 0 pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste 
artigo extingue o crédito, sob  condição resohitória da ulterior 
homologa cão do lançamento. 

§ 2" Não  influem  sabre a obrigação tributária quaisquer atos-
arr-iteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou 
por tercei—,o, visando à  extinção  total ou parcial do crédito. 

§ 3" Os atos a que se refere o  parágrafo  anterior serão, porém, 
considerados  na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na  imposição  de penalidade, ou sua graduação. 

§ 4"Se a lei não fixar prazo à homologação, sera ele de 5 (cinco) 
anos, a contar da ocorrência do  frito gerador; expirado esse 
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o  lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação. 

Verifico ainda que a recorrente declarou valores referentes a essas 
competências através de G.FIP's, razão pela qual o fisco poderia ter procedido A homologação 
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dessas declarações feitas pelo contribuinte em cinco anos contados da data do fato gerador, 
seguindo orientação do art.150,§4° do CTN. 

Deste modo, considerando que a  ciência  da NFL,D ocorreu em 18/12/2006, 
reconheço  que os valores relativos As  competências 01/1999 a 11/2001 estão acobertados pela 
decadência .  Corn relação As demais competências, a cobrança  deverá  ser mantida, 

DO MÉRITO 

I - DA REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS 

Primeiramente, cabe salientar que o sujeito passivo não conseguiu comprovar 
que houve o efetivo recolhimento e repasse dos valores descontados da folha de  salário  de seus 
empregados A Seguridade Social, o que possibilita a conduta do agente fiscal, mediante 
representação, informar a possível  prática  de ilicito penal a autoridade competente para o 
exame da ocorrência do crime. 

Segundo a recorrente, o(a) auditor(a) fiscal, ao utilizar-se por diversas vezes 
da  expressão  "em tese", não poderia representar o caso ao Ministério Público, afirmando que o 
trabalho fiscal só  poderá  dar causa a uma representação se houver constatação de fato da 
ocorrência do crime e não em tese. 

Entretanto, cabe esclarecer que o trabalho do auditor fiscal está limitado a 
analisar as condutas da empresa e, diante da fiscalização, verificar se há indícios da prática do 
crime do art.168-A do Código Penal, não sendo, portanto, competente para apurar e identificar 
a materialidade do delito, o que é responsabilidade de outra autoridade. 

Não obstante a obrigação de verificar a  ocorrência  do crime ser do  Ministério 
Público, cabe a autoridade fiscal proceder à representação, em respeito à instrução Normativa 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil: 

Art. 616. Por disposição expressa no art. 66 do Decreto-Lei n" 
3,688, de 1941 (Lei de Contravençães Pencils), o AFPS 

. formalizará RFFP sempre que, no exercício de suas ,funções 
internas ou externas, tiver conhecimento da ocorrência, em 
tese, de:) 

- crime de ação penal pública que ado dependa de 
representação do ofendido ou de requisição do Ministro  da 
Justiga,. 

Art. 617. São crimes de ação penal pública, dentre outros, os 
previstos nos arts. 15 e 16 da Lei n o 7 802, de 1989, alterada 
pela Lei 17" 9,974, de .2000, nos arts. 1" , 2" e .3" da Lei a" 8.137, 
de 1990, nos arts. 54 a 56, 60 e 61 da Lei a" 9.60.5, de 1998, e os 
a seguir relacionados, previstos no Decreto-Lei a o .2 848, de 
1940 (Código Penal): 

III  - a apropriação indébita previdencifiria, com previsão no art 
168-4;" 



Ante o exposto, percebe-se que é obrigação do agente fiscal formalizar a 
Representação Fiscal Para Fins Penais junto ao Ministério  Público, órgão que sera competente 
para apurar a materialidade do ilicito e sua efetiva tipificação nos termos do Código Penal, 
sendo esta representação devida somente após decisão definitiva na esfera administrativa, nos 
termos  do art,83 da Lei ri 9,430/96, in verbis: 

Art.83.A representaçâo fiscal para fins penais relativa aos 
crimes contra a ordem tributária previstos nos arts 1g e 2 da 
Lei n" 8 137, de 27 de dezembro de 1990, e aos crimes contra a 
Previdência Social, previstos nos arts. 168-A e 337-A do 
Decreto-Lei n' 2 848, de 7 de dezembro de 1940-Código Penal, 
será encaminhada ao Ministério Público depois de proferida 
decisão  . final, na esfera achninistrativa, sobre a exigência fiscal 
do crédito tributário correspondente (Redação dada pela 
Medida  Provisória n" 497, de 2010) 

Deste modo, a Representação Fiscal Para Fins Penais esta devidamente 
formalizada e não fere o ordenamento  jurídico  em absolutamente nada, Afinal, a  ocorrência  ou 
não do crime do art.168-A do Código Penal sera apurada em juizo após a propositura de Mao 
para este fim pelo Ministério Público Federal 

H — DA MULTA MORATORIA E DOS JUROS COM BASE NA TAXA 
SELIC: 

Considerando a manutenção da cobrança  com relação As demais 
competências que não foram acobertadas pela decadência, cabe destacar que esta deverá ser 
acrescida de multa moratória e juros na forma do art35, Caput, da Lei n 8.,212/91, in verbis 

Art, 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições 
sociais previstas nas  alíneas  a, b e c. do parágrafo  único  do art 
11 desta Lei, das contribuições instituidas a titulo de substituição 
e das contribuições devidas  a terceiros, assim entendidas outras 
entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em 
legislação, serão acrescidos de mka de mora e juros de mora, 
nos termos do art. 61 da Lei nfl. 9430, de 27 de dezembro de 
1996(Redação dada pela Lei n" 11.941, de 2009). 

Sobre a aplicação deste dispositivo, o qual prevê multa de 0,33% ao dia e 
limitada a 20%, vale destacar que a redação  acima foi dada por Lei diversa daquela vigente a 
época do fato gerador', motivo pelo qual será aplicada em conformidade com o art 106, II, do 
Código Tributário Nacional. 

Ademais, com relação à incidência da taxa SELIC sobre os débitos federais, 
inclusive contribuições sociais, registre-se que a legislação de regência a época do fato gerador, 
a Lei n" 8.212/91, afastava literalmente os argumentos erguidos pela recorrente, in verbis 

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias 
arrecadadas pelo INSS, inchddas ou não em notificaçaafiscal de 
lançamento,  pagas com atraso, objeto  ou não de parcelamento, 
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia SELIC, a que se 
rejere o art 13 da Lei n" 9.065, de 20 de . junho de 199,5, 
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de 
caráter itrelevcivel. (Restabelecido com redação alterada pela 
MP n" 1..571/97, reeditada até a conversão na Lei n" 9.528/97. A 
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores 
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ocorridos a partir de 01/9.5, conforme a Lei n°8  981/95. A multa 
de mora esta disciplinada no art 3.5 desta Lei) 

Entretanto, a Lei n 11.941/2009 revogou o dispositivo acima e deu nova 
redação ao art.35 da Lei n &212/91, determinando que os  débitos tributários a  nível  federal, 
teriam suas cobranças acrescidas de multa e juros na forma do art.61 da Lei n 9.4.30/96 Então 
vej amos: 

Art, 35 Os débitos com a União decorrentes das contribuições 
sociais previstas nas  alíneas  a, h e c do parágrafo único do art. 
11 desta Lei, das contribuições instituidas a titulo de  substituição 
e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 
entidades e fundos, ilda panos nos prazos previstos em 
legislação, serão acrescidos de multa de mora e ¡tiros de mora,  
nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 
1996.  (Redação dada pela Lei n" 11.941, de 2009). 

LEI N 9 430/96 

Art, 61.0s débitos para coin a União, decorrentes de tributos 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1" de 
janeiro de 1997, não pagos nos prazos  previstos  na legislação 
especifica, serão acrescidos de multa de mora, calculada  à  taxa 
de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. 

§1" A multa de que tram' este artigo  verá calculada  a  partir do 
primeiro dia subseqüente ao da vencimento do prazo previsto 
para o pagamento do tributo ou  da contribuição até o dia em que 
ocorrer a seu pagamento. 

§2" 0 percentual de multa a ser aplicado flea limitado a vinte 
por cento, 

§3" Sobre os débitos a que se refere este artigo  incidirão  juros 
de mora calculados  à  taxa a que se refere o § 3" do art. 5", a 
partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do 
prazo ate o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no 
mês  de pagamento. (Vide Lei n" 9.716, de 1998) 

Art. 5"(...) 

) 

§ .3" As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

custódia  - SELIC, para  títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo 
mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração 
até o último dia do  mês  anterior ao do pagamento e de um por 
cento no més do pagamento. 

A  propósito, convém ainda mencionar que o Segundo Conselho de 
Contribuintes aprovou a Súmula n" 03, nos seguintes termos: 
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SÚMULA N" 3 E;  cabível  a cobrança de juros de mora sobre os 
débitos para com a Unido decor rentes de tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil com base na taxa  referencial  do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia — Selic para titulos . federais. 

Portanto, a aplicação da taxa SELIC sobre os débitos tributários federais é 
correta com filler° no artigo 35, caput, da Lei n°8.212/91. 

III — DA APLICAÇÃO DA LEI MAIS  BENÉFICA  AO ATO NÃO 
DEFINITIVAMENTE JULGADO: 

Tratando-se de ato pendente de julgamento, há que se  observar alguns 
preceitos legais do Código Tributário Nacional no que se refere à possibilidade de urna lei 
retroagir e alcançar fatos pretéritos, es quais ocorreram sob a  égide  de outra legislação. 

No caso em tela, verifica-se que tanto a aplicação de multa corno a incidência 
de taxa SELIC sobre os débitos tributários federais encontra amparo atualmente no art,35, 
caput, da Lei n 8,212/91, dispositivo este alterado pela Lei n 11.941/2009. 

Deste modo, caso seja mais benéfico ao sujeito passivo, a Lei n 11.941/2009 
deverá retroagir em respeito ao art.106 do  Código Tributário Nacional, in verbis: 

Art, 106. A lei aplica-5e a ato ou fin° pretérito: 

II  - tratando-se de ato não definitivamente julgado . 

a) quando deixe de  defini -/o  como  infração; 

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência 
de ação ou omissão, desde que não tenha sido .fraudulento e não 
tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

c) quando  lhe comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática 

CONCLUSÃO  

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso  voluntário  para DAR-;HE 
PARCIAL PROVIMENTO, em razão da decadência dos valores relativos As competências 
01/1999 a 11/2001, de modo que seja mantida a cobrança da NFLD 37.015,224-7 corn 
relação aos demais  períodos acrescida de multa e juros na forma do art.35, caput, Lei n 
8.212/91, observado o art.106, II,  alínea  c do Código Tributário Nacional, em razão da Lei n° 
11.941/2009 ter alterado dispositivos da Lei n" 8.212/91 que tratavam da aplicação da multa e 
juros.. 

E como voto .  

Sala das 	 2 de setembro de 2010. 

CID MARCONI GURGEL DE SOUZA — Relator 



Desta forma, aplica-se ao caso concreto o disposto  no 
razão pela qual fica afastada a decadência da competência 13 00, 
13/2003; 1.3/2004 e 13/2005. 

Acolho parcialmente a decadência até a c ipetência 1 
13/2000 com base no Art, 173 do CTN. 

t • •r 	17.3 do CTN, 
13/2 
g? 

01, 13/2002; 

/2 0, inclusive; e 

Sala das S sseies, e1 22 de  setei 

VIO CAVALCANTE LOBATO -  Redator Designdao MARTAI 
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Voto Vencedor 

Conselheiro Marthius Savio Cavalcante Lobato, Redator Designado 

Adoto integralmente o Relatório do Conselheiro Relator,. 

DA DECADÊNCIA PARCIAL 

Divirjo, data vênia, quanto a aplicação da  decadência parcial. 

A Empresa é obrigada a arrecadar, mediante desconto, a contribuição devida, 
incidente sobre a remuneração do segurado empregado e do segurado contribuinte individual e 
recolher no prazo legal. (Art. 30, I "a" e "b" da Lei n.° 8,212/91 e § 4° da Lei n° 10.666, de 
8/05/2003). 

O artigo Art,. 173 do CTN estabelece a aplicação da decadencia a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado ou da 
data em que se tornar definitiva a  decisão que houver anulado, por vicio formal, o lançamento 
anteriormente efetuado. 

No caso em tela, não se aplica o dispoto no § 4' do art, 150 do CTN. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
-CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
QUARTA CÂMARA SEGUNDA SEÇÃO 

Processo 	.36266M13523/2006-46 
Recut so IV: 160.941 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3 0  do artigo 81 do Regimento 

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 

Ministerial IV 2.56, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) 

Representante da Fazenda Nacional,  credenciado  junto A Quarta  Câmara  da Segunda 

Seção, a tomar ciência do Acórdão n" 2403-00.182 

Brasília, 09 de fevereiro de 2011 

MARIA MADALENA SILVA 
Chefe da Secretaria da Quarta  Câmara 

Ciente, corn a observação abaixo: 

[ Apenas corn Ciência 

[ ] Corn Recurso Especial 

[ ] Corn Embargos de Declaração 

Data da ciência:  / /  

Procurador (a) da Fazenda Nacional 


